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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 37/2020 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 4842/2020 
 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. O Município de Ubiratã, UASG nº. 987933, inscrito no CNPJ nº 76.950.096/0001-10, 
com sede administrativa no Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na 
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, Centro, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, 
CEP nº 85.440-000, por intermédio do Excelentíssimo Senhor Prefeito Haroldo Fernandes 
Duarte, torna público a realização da Licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, 
do tipo Menor Preço Por Item, nos termos da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, 
Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, 
Lei Municipal nº 001/2012 e suas alterações, Decreto Municipal nº 11, de 12 de fevereiro de 
2020 e subsidiariamente às exigências do presente Edital. 
 
1.2. O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de 
preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
www.comprasgovernamentais.gov.br, conforme datas e horários definidos abaixo: 
 

1.2.1. DATA E HORÁRIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: ATÉ ÀS 08:30 HORAS DO DIA 29 DE ABRIL 
DE 2020, horário de Brasília, Distrito Federal. 
 
1.2.2. DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 8:30 HORAS DO 

DIA 29 DE ABRIL DE 2020, horário de Brasília, Distrito Federal. 
 
1.3. Será Pregoeiro do presente procedimento o servidor Renan Felipe da Silva Lima, 
conforme nomeação pela Portaria nº 859/2019. 
 
1.4. Este Edital e o Termo de Referência foram elaborados dentro dos moldes fornecidos 
pela secretaria requisitante. 
 
2. DO OBJETO 
 
2.1. A presente licitação visa à escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de 
cartucho de cilindro, cartucho de tinta, refil de tinta, toner e fitas destinadas às 
impressoras do município, nas condições detalhadas no termo de referência do edital e 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme solicitação da 
Secretaria de Administração. 
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2.2. Havendo divergências entre as especificações dos itens deste edital com as constantes 
no Compras Governamentais, em especial quanto ao detalhamento do objeto licitado, 
prevalecerão as previstas em edital. 
 
2.3. O critério de julgamento será do tipo Menor Preço Por Item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto à especificação do objeto, sendo que a Licitante 
deverá formular sua proposta respeitando o (s) valor (es) máximo (s) fixado (s) neste 
Edital, sem possibilidade de ultrapassá-lo, sob pena de desclassificação. 
 
2.4. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se a Licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 
 
3. DO PREÇO MÁXIMO 
 
3.1. O preço máximo deste certame está fixado em R$ - 116.511,00 (cento e dezesseis mil 
quinhentos e onze reais). 
 
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0301 11248 339030990100 Materiais diversos para 
consumo 

Próprio  116.511,00 

 
5. DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
5.1. Em face da obrigatoriedade da aplicação da Lei Complementar 147/2014, em especial 
ao previsto no caput do Art. 47, o qual prevê a realização de processos licitatórios 
concedendo o tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de 
pequeno porte, o presente procedimento ampara-se no previsto no Art. 48, Inciso I da Lei 
supracitada, admitindo exclusivamente a participação de MPEs uma vez que os valores 
dos itens de contratação não excedem o limite máximo de R$-80.000,00 (oitenta mil reais). 
Para tanto, considerando que o município não dispõe de cadastro de fornecedores, a 
comprovação da existência de no mínimo três fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório se deu através 
dos orçamentos realizados pela Secretaria da Administração para composição dos preços 
de referência, nesse caso, realizados com microempresas e verificação em processos 
licitatórios realizados para contratações de aquisição de cartucho de cilindro, cartucho de 
tinta, refil de tinta, toner e fitas de impressora destinados às impressoras do município no  
processo 4311/2019. Ademais, o tratamento diferenciado e simplificado para MPEs, nesse 
caso, não representa prejuízo para administração pública, o fornecimento é realizado em 
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sua totalidade por empresas enquadradas no regime de microempresas e empresas de 
pequeno porte. 
 
6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
6.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
6.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@ubirata.pr.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço disposto 
no preâmbulo deste Edital. 
 
6.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
 
6.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, pelo e-mail licitacao@ubirata.pr.gov.br, ou por petição dirigida ou 
protocolada no endereço disposto no preâmbulo deste Edital. 
 

6.5.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e seus anexos. 

 
6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 

6.6.1. Os casos excepcionais de concessão de efeito suspensivo serão motivados pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo da licitação. 
 
6.6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

 
7. DO CREDENCIAMENTO 
 
7.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o Sistema Integrado de Administração de 
Serviços Gerais – SIASG, pelo site www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 

mailto:licitacao@ubirata.pr.gov.br
mailto:licitacao@ubirata.pr.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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7.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
 
7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da 
Licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
 
7.4. A Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
7.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

7.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

 
8. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
8.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no SICAF, 
conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 
 

8.1.1. As Licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao sistema. 
 
8.2. Não poderão participar da presente licitação: 

 
8.2.1. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 
8.666/93; 
 
8.2.2. Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com 
o município de Ubiratã, conforme Art. 87, inciso III da Lei nº 8.666/93; 
 
8.2.3. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública com fulcro no Art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/93; 
 
8.2.4. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação; 
 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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8.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
8.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, considerando que não 
se trata de contratação de grande vulto e/ou alta complexidade técnica. 
 
8.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014 –TCU-Plenário). 
 
8.2.8. Empresas não enquadradas no regime de ME/EPP. 
 

8.3. Como condição para participação no Pregão, a Licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

8.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49. 
 

8.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento do certame; 
 

   8.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 
 
8.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
 
8.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
8.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 
 
8.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 
 
8.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos inciso III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 
 
8.3.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
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8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a Licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
8.5. A declaração digital acima descrita substitui o envio de declaração assinada via 
sistema.  
 
9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. As Licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, até as 08:30 HORAS DO DIA 29 DE ABRIL DE 

2020, horário de Brasília, Distrito Federal, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 

9.1.1. Concomitantemente com a proposta, a Licitante deverá encaminhar os 
documentos de habilitação exigidos no edital. 

 
9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
9.3. As Licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 
 
9.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
9.5. Incumbirá à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
9.6. Até a abertura da sessão pública, as Licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
9.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 
9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da Licitante melhor 
classificada somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
 
 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
10.1. A Licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
 

10.1.1. Valor unitário e total do item, com duas casas decimais; 
 
10.1.2. Marca, do produto ofertado; 

 
10.1.3. Modelo, do produto ofertado; 
 
10.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações referentes à especificação 
do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 
ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 
for o caso. 

 
10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 
10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade da Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
10.5. O prazo de validade da proposta será de noventa dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
10.6. As Licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos pelo Edital, vedado 
ultrapassá-los, sob pena de desclassificação. 
 
11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
11.1. A partir das 08:30 HORAS DO DIA 29 DE ABRIL DE 2020, horário de Brasília-DF, a 
sessão pública na internet, no sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, será 
aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e 
início da etapa de lances. 
 
11.2. A comunicação entre o Pregoeiro e as Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 
troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 

8 

11.3. Cabe à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
11.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  

11.4.1. Também será desclassificada a proposta que identifique a Licitante. 
 
11.4.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
11.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
11.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
11.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
 

11.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo unitário do item. 
 
11.6.2. No caso do lance da licitante incidir em valor unitário com mais de duas casas 
após a vírgula, serão desconsiderados os demais valores prevalecendo apenas duas 
casas decimais para fins de contratação. 

 
11.7. As Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
11.8. A Licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
 
11.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser R$-0,01 (um centavo). 
 
11.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 
“ABERTO”, em que as Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
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11.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
11.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
11.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
11.10.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 
o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 

11.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
11.12. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da Licitante.  
 
11.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
 
11.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
 
11.15. Caso a Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
11.16. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados.  
 
11.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta a Licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
 

11.17.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais Licitantes. 
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11.17.2. O pregoeiro solicitará a Licitante melhor classificada que, no PRAZO DE DUAS 
HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 
11.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto ao estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos. 
 
12.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

12.2.1. Considera-se inexequível a proposta que, não sendo possível aplicar o princípio 
da comparação objetiva das propostas, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da própria Licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 
 
12.2.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 
 
12.2.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
12.2.4. O Pregoeiro poderá convocar a Licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
12.2.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pela Licitante, antes de findo o prazo. 
 
12.2.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
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catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
12.3. Caso o Termo de Referência estabeleça, poderá ser exigida amostra da empresa 
classificada provisoriamente em primeiro lugar. 
 
12.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
12.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
12.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta a 
Licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

12.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com a Licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
12.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

 
12.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
 
12.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação da Licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
13. DA HABILITAÇÃO 
 
13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da Licitante 
detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
 

13.1.1. SICAF; 
 
13.1.2. Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 
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13.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
13.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
 
13.1.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

 
13.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das dos subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 
13.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
 

13.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, será diligenciado para verificação de fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
13.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
13.3.3. A Licitante será convocada para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
13.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a Licitante inabilitada, por 
falta de condição de participação. 
 
13.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
13.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das Licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 
habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 
e conforme documentação exigida para esta Licitação. 
 

13.6.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas; 
 
13.6.2. É dever da Licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
13.6.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da Licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
lograr êxito em encontrar a (s) certidão (ões) válida (s). 

 
13.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a Licitante será 
convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de duas 
horas, sob pena de inabilitação. 
 
13.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais e não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
 
13.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
13.10. Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se a Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
13.11. Ressalvado o disposto no subitem 9.3, as Licitantes deverão encaminhar, conforme 
subitem 9.1 e nos demais termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação: 
 
13.11.1. Habilitação Jurídica: 
 

A. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
B. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
C. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
D. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 
 

13.11.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
13.11.3. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
 
13.11.4. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em publicação da 
imprensa oficial, autenticados pela Junta Comercial, autenticados digitalmente ou 
autenticados por cartório. 
 
13.11.5. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor 
juramentado. 
 
13.11.6 Caso os documentos sejam de procedência estrangeira, deverão ser devidamente 
consularizados. 

 
13.11.7. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

A. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 
B. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional; 
 
C. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da Licitante; 
 
D. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Licitante; 
 
E. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
F. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

13.11.8. Caso a Licitante detentora do menor preço seja qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

 
13.11.9. Qualificação Econômico-Financeira: 
 

A. Não será exigida Qualificação Econômico-Financeira para a presente licitação 
 
13.11.10. Qualificação Técnica: 
 

PARA LOTE 01,02 e 04 
A. Licença Ambiental emitido por órgão competente estadual ou federal em nome da 

licitante.  
B. Licença Ambiental emitido por órgão competente estadual ou federal em nome da 

empresa responsável por realizar a destinação final de resíduas de Classe I (borra 
de tinta e sólidos contaminados) e Classe II (pó de toner e sólidos sem 
contaminação). 

C. Contrato de prestação de serviços entre a licitante e a empresa responsável pela 
destinação final de resíduos de Classe I (borra de tinta e sólidos contaminados) e 
Classe II (pó de toner e sólidos sem contaminação). – Caso a licitante possua 
liberação junto ao órgão ambiental para a destinação final destes produtos, este 
documento é dispensável. 
 
 PARA O LOTE 03 e 05 

A. Licença Ambiental emitido por órgão competente estadual ou federal em nome da 
licitante.  

B. Licença Ambiental emitido por órgão competente estadual ou federal em nome da 
empresa responsável por realizar a destinação final de resíduas de Classe I (borra 
de tinta e sólidos contaminados) e Classe II (pó de toner e sólidos sem 
contaminação).  

C. Contrato de prestação de serviços entre a licitante e a empresa responsável pela 
destinação final de resíduos de Classe I (borra de tinta e sólidos contaminados) e 
Classe II (pó de toner e sólidos sem contaminação). – Caso a licitante possua 
liberação junto ao órgão ambiental para a destinação final destes produtos, este 
documento é dispensável. 

 
13.12. As Licitantes poderão encaminhar as comprovações mencionadas no subitem 
13.11.10 nos termos do subitem 9.1 do presente Edital. Contudo, as mesmas serão exigidas 
de forma obrigatória apenas para fins de assinatura de Contrato, podendo neste caso 
serem apresentadas apenas para os itens adjudicados. 
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13.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a Licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 

13.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

 
13.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por Licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pela Licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
13.15. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação da Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, 
na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
13.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 
13.17. Será inabilitada a Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
 
13.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a Licitante 
será declarada vencedora. 
 
14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
14.1. A proposta final da Licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo 
mínimo de duas horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá 
conter: 
 

14.1.1. O número e a modalidade da presente licitação; 
 
14.1.2. Razão social, endereço, telefone, e-mail e o CNPJ da proponente; 
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14.1.3. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pela Licitante ou seu representante legal. 
 
14.1.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência da Licitante vencedora, 
para fins de pagamento. 
 
14.1.5. Conter a indicação do preposto da Licitante, apto a representá-la na execução do 
Contrato. 
 
14.1.6. Conter os preços unitários e totais dos itens, com duas casas decimais, com a 
respectiva marca e modelo. 

 
14.2. O modelo de proposta consta no Anexo II do presente Edital. 
 
14.3. A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 
 
14.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
14.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
 

14.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
14.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
14.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outra Licitante. 
 
14.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
15. DOS RECURSOS 
 
15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
Licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
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concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
15.2. Havendo quem se manifeste, o Pregoeiro verificará a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 

15.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 
15.2.2. No juízo de admissibilidade das intenções de recurso será avaliado pelo 
Pregoeiro tão somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, 
tempestividade, legitimidade, interesse e motivação. 
 
15.2.3. A falta de manifestação motivada da Licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
 
15.2.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

 
15.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a 
Licitante declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
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16.2. Todas as Licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
 
16.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade da Licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
17.1. O objeto da licitação será adjudicado a Licitante declarada vencedora, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
 
17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado ou aceito 
e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
 

18.2.2. No caso da adjudicatária comparecer no município para assinatura, a mesma 
deverá apresentar, no ato da assinatura, as seguintes comprovações: 

 
PARA LOTE 01,02 e 04 

A. Licença Ambiental emitido por órgão competente estadual ou federal em nome da 
licitante.  

B. Licença Ambiental emitido por órgão competente estadual ou federal em nome da 
empresa responsável por realizar a destinação final de resíduas de Classe I (borra 
de tinta e sólidos contaminados) e Classe II (pó de toner e sólidos sem 
contaminação). 
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C. Contrato de prestação de serviços entre a licitante e a empresa responsável pela 
destinação final de resíduos de Classe I (borra de tinta e sólidos contaminados) e 
Classe II (pó de toner e sólidos sem contaminação). – Caso a licitante possua 
liberação junto ao órgão ambiental para a destinação final destes produtos, este 
documento é dispensável. 
 
 PARA O LOTE 03 e 05 

A. Licença Ambiental emitido por órgão competente estadual ou federal em nome da 
licitante.  

B. Licença Ambiental emitido por órgão competente estadual ou federal em nome da 
empresa responsável por realizar a destinação final de resíduas de Classe I (borra 
de tinta e sólidos contaminados) e Classe II (pó de toner e sólidos sem 
contaminação).  

C. Contrato de prestação de serviços entre a licitante e a empresa responsável pela 
destinação final de resíduos de Classe I (borra de tinta e sólidos contaminados) e 
Classe II (pó de toner e sólidos sem contaminação). – Caso a licitante possua 
liberação junto ao órgão ambiental para a destinação final destes produtos, este 
documento é dispensável. 

18.2.3. No caso do Contrato ser encaminhado à adjudicatária via correio, a mesma 
deverá, mediante convocação do município, apresentar a comprovação prevista no item 
18.2.2. 
 
18.2.4. O prazo para assinatura ou devolução do Contrato poderá ser prorrogado, por 
igual período, por solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Município. 

 
18.3. Se a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das 
Licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que 
atenda o edital, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora, conforme disposto no 
art. 4º, incisos XVI e XXIII da Lei 10.520/02. 
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades: 
 

19.1.1. Para  
efeito do previsto no artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02, será aplicada a penalidade de 
impedimento de licitar e contratar com o município de Ubiratã por até 02 (dois) anos à 
Licitante que: 

 
A - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
B - Fizer declaração falsa; 
C - Cometer fraude fiscal quanto aos documentos desta natureza utilizado para 
habilitar-se nas licitações; 
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D - Omitir o real enquadramento da empresa; 
E – Realizar conluio, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

 
19.1.2. Para efeito do previsto no artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02, será aplicada 
multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção 
administrativa de impedimento de licitar e contratar com o Município de Ubiratã por até 
1 (um) ano à Licitante que: 

 
A - Não mantiver proposta; 
B - Recusar-se injustificadamente em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, quando convocada dentro do prazo 
de validade de sua proposta. 
 

19.1.3. Detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos à Licitante que: 
 

A - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da Licitação. 

19.2. Concomitante com as penalidades previstas, sujeita-se à Licitante ao 
descredenciamento no SICAF, para efeito do previsto no artigo 7º da Lei Federal n.º 
10.520/02. 
 
19.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa a Licitante/adjudicatária, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 
 
19.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
19.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
19.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência. 
 
20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 
20.1. Fica garantido ao Município de Ubiratã o direito de revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la 
em virtude de vício insanável. 
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20.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 
 
20.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
 
20.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 
 
20.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público 
ou aos demais interessados.  
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus 
documentos de habilitação, e o Município de Ubiratã não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
21.2. Município de Ubiratã não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias 
deste Edital obtidas por meio de terceiros. 
21.3. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
21.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
 
21.6. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser: 
 

21.6.1. Adiada a data da abertura desta licitação; 
 
21.6.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua 
realização. 

 
21.7. É facultado ao (à) Pregoeiro (a), ou à autoridade a ele (a) superior, em qualquer fase 
da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução 
do processo. 
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21.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
21.9. Em documentos solicitados neste edital em que se exija cópia autêntica, serão aceitas 
autenticações realizadas por Cartórios, autenticações digitais de Juntas Comerciais, 
podendo ainda a autenticidade ser atestada por servidor do Município anteriormente ao 
início da sessão ou durante a realização da mesma, desde que o representante da Licitante 
possua no ato os documentos originais, nos termos do art. 3º inciso II da Lei nº 
13.726/2018. 
 
21.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
21.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
21.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 
legislação vigente. 
 
21.13. As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
21.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
21.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
da Licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
21.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
21.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
http://ubirata.pr.gov.br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Divisão de 
Licitação, localizada no Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, na Avenida Nilza de 
Oliveira Pipino, nº 1852, Centro, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº 85.440-
000, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual 
os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
21.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://ubirata.pr.gov.br/
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21.18.1 Anexo I - Termo de Referência; 
21.18.2. Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 
21.18.3. Anexo III - Minuta de Contrato. 

 
Ubiratã, 02 de abril de 2020. 

 
 
 

HAROLDO FERNANDES DUARTE 
Prefeito
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 37/2020 
PROCESSO Nº. 4842/2020 
 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP 
 
1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Para que as impressoras do município possam ser utilizadas de forma contínua e 
primando pelo bom funcionamento das atividades administrativas é de extrema 
importância a aquisição dos suprimentos de informática, pois esses viabilizam executar os 
trabalhos de rotina das secretarias do município sem que haja interrupções. Dessa forma, 
torna-se imprescindível a aquisição de toners, cilindros, cartuchos, refis de tinta e fitas para 
impressoras por empresa especializada visando atender a demanda dos diversos setores 
dessa municipalidade. 
 
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
2.1. A presente licitação, do tipo Menor Preço por Item tem como objeto Aquisição de 
cartucho de cilindro, cartucho de tinta, refil de tinta, toner e fitas destinadas às impressoras 
do município, nas condições detalhadas no termo de referência do edital. 
 
3. DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
3.1. Visa-se a aquisição dos produtos nas seguintes especificações e quantidades:  

LOTE 01 – CARTUCHOS DE CILINDRO FOTOCONDUTOR 

Lote Item Descrição Cód. Compras 
governamentais 

Qtd. Un. V. Unit V. Total 

1 1 Cartucho de cilindro 
fotocondutor modelo HP CF219A 
19A, com chip instalado. 
Rendimento médio aproximado 
de 12.000 páginas de impressões. 
Produto 100% novo, embalado e 
lacrado. Garantia de 1 ano.   

150539 20 UN. 100,00 2.000,00 

1 2 Cartucho de cilindro 
fotocondutor modelo HP CE314A 
130A 126A, com chip instalado. 
Rendimento médio aproximado 
de 14.000 páginas de impressões. 
Produto 100% novo, embalado e 
lacrado. Garantia de 1 ano.  

150539 5 UN. 119,00 595,00 

1 3 Cartucho de cilindro 
fotocondutor modelo Brother DR-
2340, com chip instalado. 

150539 5 UN. 110,00 550,00 
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Rendimento médio aproximado 
de 12.000 páginas de impressões. 
Produto 100% novo, embalado e 
lacrado. Garantia de 1 ano.  

1 4 Cartucho de cilindro 
fotocondutor modelo Lexmark 
50F0Z00, com chip instalado. 
Rendimento médio aproximado 
de 60.000 páginas de impressões. 
Produto 100% novo, embalado e 
lacrado. Garantia de 1 ano.  

150539 5 UN. 420,00 2.100,00 

TOTAL: R$ 5.245,00 

 
LOTE 02 – CARTUCHOS DE TINTA 

Lote Item Descrição Cód. Compras 
governamentais 

Qtd. Un. V. Unit V. Total 

2 5 Cartucho de tinta na cor preta, 
para impressora do modelo 
Epson T-140, contendo 25 ml de 
tinta corante, com chip instalado. 
Rendimento médio aproximado 
de 945 páginas de impressões. 
Cartucho 100% novo em 
embalagem fechada. Garantia de 
1 ano.  

150539 10 UN. 26,00 260,00 

2 6 Cartucho de tinta, para 
impressora do modelo Epson T-
140, 10 ml de tinta corante, com 
chip instalado. Rendimento 
médio aproximado de 755 
páginas de impressões. Cartucho 
100% novo em embalagem 
fechada. Garantia de 1 ano.  
Sendo nas cores: 
10 unidades na cor ciano; 
10 unidades na cor magenta; e, 
10 unidades na cor amarela. 

150539 30 UN. 26,00 780,00 

TOTAL: R$ 1.040,00 

 
LOTE 03 – REFIS DE TINTA 

Lote Item Descrição Cod. Compras 
governamentais 

Qtd. Un. V. Unit V. Total 

3 7 Refil de tinta, para impressora do 
modelo Epson T-664, 70 ml de 
tinta corante. Rendimento médio 
aproximado de 6.500 páginas de 
impressões. Refil 100% novo, em 
embalagem fechada. Garantia de 
1 ano.  

150539 20 UN. 39,00 780,00 
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Sendo nas cores: 
5 unidades na cor preta; 
5 unidades na cor amarela; 
5 unidades na cor ciano; e, 
5 unidades na cor magenta. 

TOTAL: R$ 780,00 

 
LOTE 04 - TONERS 

Lote Item Descrição Cod. Compras 
governamentais 

Qtd. Un. V. Unit V. Total 

4 8 Toner preto modelo Brother TN-
2370. Inclusos: chip instalado, 
completo com pó e demais 
insumos para o funcionamento 
do toner.  Rendimento médio 
aproximado de 2.600 páginas de 
impressões. Toner não 
remanufaturado, 100% novo, 
embalado e lacrado. Garantia de 1 
ano.  

150539 40 UN. 87,00 3.480,00 

4 9 Toner preto modelo LaserJet HP 
CE285A 85A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 1.800 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, embalado e lacrado. 
Garantia de 1 ano.  

150539 300 UN. 65,00 19.500,00 

4 10 Toner preto modelo LaserJet HP 
CF217A 17A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 1.600 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, embalado e lacrado. 
Garantia de 1 ano.  

150539 30 UN. 115,00 3.450,00 

4 11 Toner preto modelo LaserJet HP 
CF217A 17A, sem chip instalado, 
completo com pó e demais 
insumos para o funcionamento 
do toner. Rendimento médio 
aproximado de 1.600 páginas de 
impressões. Toner não 
remanufaturado, 100% novo, 
embalado e lacrado. Garantia de 1 

150539 200 UN. 80,00 16.000,00 
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ano.  

4 12 Toner preto modelo LaserJet HP 
CF283A 83A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 1.500 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano. 

150539 50 UN. 65,00 3.250,00 

4 13 Toner preto modelo LaserJet, HP 
CE278A 78A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 2.000 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada.  

150539 10 UN. 65,00 650,00 

4 14 Toner preto modelo LaserJet HP 
CE255X 255X 55X. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 12.500 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano. 

150539 60 UN. 119,00 7.140,00 

4 15 Toner preto modelo LaserJet HP 
CB435A 35A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 2.000 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano. 

150539 20 UN. 65,00 1.300,00 

4 16 Toner preto modelo LaserJet HP 
Q2612A 12A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 2.000 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano. 

150539 40 UN. 65,00 2.600,00 
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4 17 Toner preto modelo LaserJet HP 
CB436A 36A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 2.000 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano. 

150539 10 UN. 65,00 650,00 

4 18 Toner preto modelo LaserJet HP 
CE390X 90X. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 24.000 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano. 

150539 10 UN. 179,00 1.790,00 

4 19 Toner preto modelo LaserJet HP 
CE310A 126A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 1.200 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano. 

150539 20 UN. 80,00 1.600,00 

4 20 Toner ciano modelo LaserJet HP 
CE311A  126A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 1.000 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano. 

150539 10 UN. 80,00 800,00 

4 21 Toner amarelo modelo LaserJet 
HP CE312A 126A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 1.000 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.   

150539 10 UN. 80,00 800,00 
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4 22 Toner magenta modelo LaserJet 
HP CE313A 126A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 1.000 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.   

150539 10 UN. 80,00 800,00 

4 23 Toner preto modelo LaserJet HP 
CF226A 226A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 3.100 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.    

150539 60 UN. 79,00 4.740,00 

4 24 Toner preto modelo LaserJet 05A 
505A. Inclusos: chip instalado, 
completo com pó e demais 
insumos para o funcionamento 
do toner. Rendimento médio 
aproximado de 2.300 páginas de 
impressões. Toner não 
remanufaturado, 100% novo, em 
caixa lacrada. Garantia de 1 ano.    

150539 12 UN. 79,00 948,00 

4 25 Toner preto modelo LaserJet HP 
Q 5949A 59A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 2.500 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano. 

150539 10 UN. 65,00 650,00 

4 26 Toner preto modelo LaserJet HP 
CF 218A 18A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 1.400 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.     

150539 50 UN. 115,00 5.750,00 

4 27 Toner preto modelo Laserjet HP 150539 20 UN. 139,00 2.780,00 
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CF 410A 410A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 2.300 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.      

4 28 Toner ciano modelo Laserjet HP 
CF 411A 410A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 2.300 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.     

150539 20 UN. 139,00 2.780,00 

4 29 Toner amarelo modelo Laserjet 
HP CF 412A 410A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 2.300 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.          

150539 20 UN. 139,00 2.780,00 

4 30 Toner magenta modelo Laserjet 
HP CF 413A 410A. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 2.300 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.     

150539 20 UN. 139,00 2.780,00 

4 31 Toner preto modelo LaserJet HP 
CF280X 80X. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 6.500 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.     

150539 12 UN. 119,00 1.428,00 

4 32 Toner preto modelo Lexmark 150539 10 UN. 119,00 1.190,00 
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E260A11B. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 3.500 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.     

4 33 Toner preto modelo Lexmark 604 
60F4000. Inclusos: chip instalado, 
completo com pó e demais 
insumos para o funcionamento 
do toner. Rendimento médio 
aproximado de 2.500 páginas de 
impressões. Toner não 
remanufaturado, 100% novo, em 
caixa lacrada. Garantia de 1 ano.     

150539 10 UN. 230,00 2.300,00 

4 34 Toner preto modelo Lexmark 
34018HL. Inclusos: chip instalado, 
completo com pó e demais 
insumos para o funcionamento 
do toner. Rendimento médio 
aproximado de 6.000 páginas de 
impressões. Toner não 
remanufaturado, 100% novo, em 
caixa lacrada. Garantia de 1 ano.     

150539 10 UN. 145,00 1.450,00 

4 35 Toner preto modelo Samsung 
MLTD111S. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 6.000 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.     

150539 10 UN. 79,00 790,00 

4 36 Toner preto modelo Samsung 
MLD2850B. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 5.000 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.     

150539 10 UN. 119,00 1.190,00 

4 37 Toner preto modelo Samsung 
MLT D104S 104S. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 

150539 15 UN. 79,00 1.185,00 
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demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 1.500 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.     

4 38 Toner preto modelo Samsung 
MLT D205S. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 10.000 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.     

150539 5 UN. 89,00 445,00 

4 39 Toner preto modelo Samsung ML 
D4550B. Inclusos: chip instalado, 
completo com pó e demais 
insumos para o funcionamento 
do toner. Rendimento médio 
aproximado de 20.000 páginas de 
impressões. Toner não 
remanufaturado, 100% novo, em 
caixa lacrada. Garantia de 1 ano.     

150539 10 UN. 270,00 2.700,00 

4 40 Toner preto modelo Xerox 
106R03623. Inclusos: chip 
instalado, completo com pó e 
demais insumos para o 
funcionamento do toner. 
Rendimento médio aproximado 
de 15.000 páginas de impressões. 
Toner não remanufaturado, 100% 
novo, em caixa lacrada. Garantia 
de 1 ano.     

150539 10 UN. 210,00 2.100,00 

4 41 Toner preto modelo LaserJet HP 
CF248A 48A, chip instalado, 
completo com pó e demais 
insumos para o funcionamento 
do toner. Rendimento médio 
aproximado de 1.000 páginas de 
impressões. Toner não 
remanufaturado, 100% novo, 
embalado e lacrado. Garantia de 1 
ano.  

150539 20 UN. 145,00 2.900,00 

4 42 Toner preto modelo LaserJet HP 
CF258X 58X, chip instalado, 
completo com pó e demais 
insumos para o funcionamento 

150539 5 UN. 850,00 4.250,00 
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do toner. Rendimento médio 
aproximado de 10.000 páginas de 
impressões. Toner não 
remanufaturado, 100% novo, 
embalado e lacrado. Garantia de 1 
ano.  

TOTAL: R$ 108.946,00 

 
LOTE 05 – FITA PARA IMPRESSORA 

Lote Item Descrição Cod. Compras 
governamentais 

Qtd. Un. V. Unit V. Total 

5 43 Fita para impressora matricial 
Epson Fx890. 

62197 20 UN. 25,00 500,00 

 TOTAL: R$ 500,00 

 
3.2. Havendo divergências entre o detalhamento do objeto licitado constante neste edital 
com o constante no Compras Governamentais, prevalecerá o previsto em edital. 

 
4. REFERENCIAL DE MARCAS 
 
4.1. Para o presente procedimento, não houve referência de marcas. 
 
5. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 
 
5.1. Para o presente procedimento, não será exigida a apresentação de amostras. 
 
6. LOCAL DE ENTREGA 
 
6.1. Os produtos deverão ser entregues nos seguintes endereços, no horário das 08 às 11 
horas e das 13h30min às 16 horas: 

Gabinete Avenida Nilza de oliveira Pipino, nº 1852. 

Secretaria da Administração  Avenida Nilza de oliveira Pipino, nº 1852. 

Secretaria da Assistência Social  Rua Paraná nº 687. 

Secretaria da Educação  Rua Princesa Isabel, nº 1593. 

Secretaria da Saúde Avenida Carmem Ribeiro Pitombo S/N. 

Secretaria das finanças Avenida Nilza de oliveira Pipino, nº 1852. 

Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico  

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 2090. 

Secretaria de Obras Avenida Nilza de oliveira Pipino, nº 1852. 

Secretaria de Serviços Urbanos  Rua Floriano Peixoto, 1056, Centro. 

Secretaria de Viação e Serviços Rurais Avenida João Medeiros, s/nº, Vila Recife. 

Secretaria do Esporte e Lazer  Rua Brasília, s/nº, Ginásio de Esportes. 

 
6.2 A empresa deverá realizar o recolhimento das carcaças a cada 90 dias ou quando 
solicitado pelas secretarias nos seguintes endereços: 



 

 

35 

Secretaria da Saúde – Avenida Carmem Ribeiro Pitombo S/N; 
Secretaria da Administração – Avenida Nilza de oliveira Pipino, nº 1852;  
Secretaria da Assistência Social – Rua Paraná nº 687; 
Secretaria da Educação – Rua Princesa Isabel, nº 1593. 

7. PRAZOS 
 
7.1. O prazo de solicitação dos produtos será de até 02 dias úteis contados da assinatura do 
contrato. 
 
7.2. O prazo de entrega dos produtos será de até 10 dias úteis contados do recebimento da 
Ordem de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras do Município. 
 
7.3. O prazo para entrega dos produtos que venham a ser substituídos será de metade do 
prazo estipulado para entrega. 
 
7.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de início e inclui-se o do vencimento. 
 
8. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
8.1. O fornecimento dos produtos será de maneira fracionada, balizando-se na necessidade 
da secretaria requisitante, devendo o fornecimento ocorrer pelo período de 12 meses, 
sendo este o prazo de vigência da futura contratação. 
 
8.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, novos, embalados na 
embalagem original e sem uso, conforme especificações, prazo e local constantes no 
presente Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
 
8.3. Os produtos deverão ser entregues em veículo próprio, transportadoras ou outros 
serviços de entrega. 
 
8.4. Quando exigido, os produtos materiais deverão ser entregues com declaração da 
garantia, sob pena de recusa, sendo responsabilidade da empresa a troca e manutenção dos 
produtos materiais durante o período, sem ônus adicionais ao município. 
 
8.5. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega, como transporte, 
mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras. 
 
9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
9.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 
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9.2. O município reserva-se o direito de não receber os produtos fornecidos que não 
estiverem em conformidade com as exigências apresentadas no Edital. 
 
9.3. O recebimento de produtos de valor superior ao limite estabelecido no art. 15, § 8º da 
Lei nº 8.666/93, será realizado por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros previamente 
nomeados. 
 
9.4. A empresa é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta 
própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido 
definitivamente o objeto do contrato. 
 
9.5. O produto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo 
estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência. 
 
10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
10.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota 
Fiscal pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos 
fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que 
devidamente regularizados. 
 
10.2. Quando se tratar de serviços para mais de uma secretaria da CONTRATANTE a 
CONTRATADA deverá faturar notas fiscais distintas, sendo uma nota fiscal por secretaria, 
a qual deverá englobar todas as unidades respectivas à secretaria. 
 
10.3. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no 
próprio instrumento de contrato. O faturamento deverá ser realizado em nome do 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o 
fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o 
preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, 
conforme recomendação administrativa nº 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas 
do Estado do Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido 
no Manual de Orientação do Contribuinte – MOC, em que consta a obrigatoriedade de 
preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado 
possuir código com GTIN (Global Trade Item Number). Quando se tratar de operações 
envolvendo medicamentos e matérias-primas farmacêuticas, terá a obrigatoriedade de 
preenchimento na NF-e de campo para informar o código de produto da Agencia Nacional 
de Vigilância Sanitária (Grupo K). 
 
10.4. Para liberação do pagamento à Contratada, as notas fiscais deverão ser entregues ao 
Fiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos: 
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10.4.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 
 
10.4.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS; 
 
10.4.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
                                            

10.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária 
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0301 11248 339030990100 Materiais diversos para 
consumo 

 116.511,00 

 
11. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
11.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo município, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
a aplicação das seguintes fórmulas: 
 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

12. REAJUSTE 
 
12.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da 
data de apresentação da proposta. 
 
12.2. O reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao 
Consumidor Amplo (IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, considerando o índice do mês 
anterior ao da apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da 
proposta. 
 
13. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
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13.1. São direitos e responsabilidades das partes àquelas previstas na Cláusula Décima 
Quinta da Minuta do Contrato. 
 
14. ALTERAÇÕES 
 
14.1. Na eventual contração, o contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 
65 da Lei nº 8.666/93. 
 
 
15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1. Na eventual contração, se sujeita a fornecedora às penalidades previstas na Cláusula 
Décima Sétima da Minuta do Contrato pela inexecução parcial ou total do objeto 
contratado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

39 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 
 
ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA 
 
NOME DA LICITANTE 
Nº DO CNPJ 
Endereço, Cidade e Estado. 
Nº do Telefone. 
Endereço de e-mail. 

 
Referente ao Pregão Eletrônico nº 37/2020. 
 
Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, 
relativa à execução do objeto do Pregão em epígrafe. 
 
O valor global para a execução do objeto acima é de R$- (valor por extenso). 
 
O prazo de validade da proposta de preços é de noventa dias a partir da data limite 
estabelecida para o recebimento dos envelopes pelo Pregoeiro. 
 
Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o 
Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço). 
 
Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência 
do mesmo, será o (a) Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail). 
 
Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo 
(Banco, Agência e Conta). 
 

RELAÇÃO DE ITENS COTADOS: 
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Lote Item Descrição Qtd Un V. 
Unit 

V. 
Total 

Marca Fabricante 

         

         

         

TOTAL    R$-   

Local e data. 
Nome e Assinatura do representante legal 

CPF nº 
RG nº 
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ANEXO III 
 
MINUTA DE CONTRATO 
 
Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa 
jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, com sede 
administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, 
residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.º 1.847.057-
8 PR e inscrito no CPF n.º 960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de 
outro, como CONTRATADA, a Empresa _____________, inscrita no CNPJ nº ___________, 
situada na _______________, Cidade ________, Estado _____________, CEP _____, firmam o 
presente contrato, que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.º 10.520/02, 
da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e 
pelas condições estabelecidas no Edital e Anexos do Pregão Eletrônico n.º 37/2020. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é Aquisição de cartucho de cilindro, cartucho de 
tinta, refil de tinta, toner e fitas destinadas às impressoras do município, nas condições 
detalhadas no termo de referência do edital. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
2.1. Os serviços serão solicitados nas seguintes especificações e quantidades: 
  

LOTE 01 

Lote Item Descrição Qtd. Un. V. Unit V. Total 

       

       

       

       

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR CONTRATADO 
 
3.1. O valor global da presente contratação está fixado em R$-(). 
 
3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária 
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 
  

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0301 11248 339030990100 Materiais diversos para 
consumo 

Próprio  116.511,00 
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4. CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA 
 
4.1. A vigência da contratação será de 3 meses, contados a partir da sua assinatura do 
instrumento de contrato, sem possibilidade de prorrogação. 
 
5. LOCAL DE ENTREGA 
 
5.1. Os produtos deverão ser entregues nos seguintes endereços, no horário das 08 às 11 
horas e das 13h30min às 16 horas: 
 

Gabinete Avenida Nilza de oliveira Pipino, nº 1852. 

Secretaria da Administração  Avenida Nilza de oliveira Pipino, nº 1852. 

Secretaria da Assistência Social  Rua Paraná nº 687. 

Secretaria da Educação  Rua Princesa Isabel, nº 1593. 

Secretaria da Saúde Avenida Carmem Ribeiro Pitombo S/N. 

Secretaria das finanças Avenida Nilza de oliveira Pipino, nº 1852. 

Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico  

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 2090. 

Secretaria de Obras Avenida Nilza de oliveira Pipino, nº 1852. 

Secretaria de Serviços Urbanos  Rua Floriano Peixoto, 1056, Centro. 

Secretaria de Viação e Serviços Rurais Avenida João Medeiros, s/nº, Vila Recife. 

Secretaria do Esporte e Lazer  Rua Brasília, s/nº, Ginásio de Esportes. 

 
5.2. A empresa deverá realizar o recolhimento das carcaças a cada 90 dias ou quando 
solicitado pelas secretarias nos seguintes endereços: 
Secretaria da Saúde – Avenida Carmem Ribeiro Pitombo S/N; 
Secretaria da Administração – Avenida Nilza de oliveira Pipino, nº 1852;  
Secretaria da Assistência Social – Rua Paraná nº 687; 
Secretaria da Educação – Rua Princesa Isabel, nº 1593. 

6. CLÁUSULA QUINTA - PRAZOS 
 
6.1. O prazo de solicitação dos produtos será de até 02 dias úteis contados da assinatura do 
contrato. 
 
6.2. O prazo de entrega dos produtos será de até 10 dias úteis contados do recebimento da 
Ordem de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras do Município. 
 
6.3. O prazo para entrega dos produtos que venham a ser substituídos será de metade do 
prazo estipulado para entrega. 
 
6.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de início e inclui-se o do vencimento. 
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7. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
7.1. O fornecimento dos produtos será de maneira fracionada, balizando-se na necessidade 
da secretaria requisitante, devendo o fornecimento ocorrer pelo período de 12 meses, 
sendo este o prazo de vigência da futura contratação. 
 
7.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, novos, embalados na 
embalagem original e sem uso, conforme especificações, prazo e local constantes no 
presente Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
 
7.3. Os produtos deverão ser entregues em veículo próprio, transportadoras ou outros 
serviços de entrega. 
 
7.4. Quando exigido, os produtos materiais deverão ser entregues com declaração da 
garantia, sob pena de recusa, sendo responsabilidade da empresa a troca e manutenção dos 
produtos materiais durante o período, sem ônus adicionais ao município. 
 
7.5. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega, como transporte, 
mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras. 
 
8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
8.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 
 
8.2. O município reserva-se o direito de não receber os produtos fornecidos que não 
estiverem em conformidade com as exigências apresentadas no Edital. 
 
8.3. O recebimento de produtos de valor superior ao limite estabelecido no art. 15, § 8º da 
Lei nº 8.666/93, será realizado por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros previamente 
nomeados. 
 
8.4. A empresa é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta 
própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido 
definitivamente o objeto do contrato. 
 
8.5. O produto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo 
estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência. 
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9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
9.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota 
Fiscal pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos 
fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que 
devidamente regularizados. 
 
9.2. Quando se tratar de serviços para mais de uma secretaria da CONTRATANTE a 
CONTRATADA deverá faturar notas fiscais distintas, sendo uma nota fiscal por secretaria, 
a qual deverá englobar todas as unidades respectivas à secretaria. 
 
9.3. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição 
no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio 
instrumento de contrato. O faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE 
UBIRATÃ, CNPJ Nº 76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o fornecedor 
comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos 
referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, conforme recomendação 
administrativa nº 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), 
em que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de 
Orientação do Contribuinte – MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento 
dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código 
com GTIN (Global Trade Item Number). Quando se tratar de operações envolvendo 
medicamentos e matérias-primas farmacêuticas, terá a obrigatoriedade de preenchimento 
na NF-e de campo para informar o código de produto da Agencia Nacional de Vigilância 
Sanitária (Grupo K). 
 
9.4. Para liberação do pagamento à Contratada, as notas fiscais deverão ser entregues ao 
Fiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos: 
 

9.4.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 
 
9.4.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
 
9.4.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
                                            

9.5. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária 
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0301 11248 339030990100 Materiais diversos para 
consumo 

Próprio  116.511,00 
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10. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo município, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
a aplicação das seguintes fórmulas: 
 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

11. REAJUSTE 
 
11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da 
data de apresentação da proposta. 
 
11.2. O reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao 
Consumidor Amplo (IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, considerando o índice do mês 
anterior ao da apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da 
proposta. 
 
12. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
12.1. São direitos e responsabilidades das partes àquelas previstas na Cláusula Décima 
Quinta da Minuta do Contrato. 
 
13. ALTERAÇÕES 
 
13.1. Na eventual contração, o contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 
65 da Lei nº 8.666/93. 
 
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. Na eventual contração, se sujeita a fornecedora às penalidades previstas na Cláusula 
Décima Sétima da Minuta do Contrato pela inexecução parcial ou total do objeto 
contratado. 
 


